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DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA - DFD

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

RURAL

RESPONSAVEL DA UNIDADE REQUISITANTE/DEMANDANTE: MiIENA MATA dE

Almeida Rocha

Grau de prioridade da compra ou da contratação: médio

r. ¡NTRODUçÃO

Considerando os termos do inciso Vll do arf. 12 da lei no 14.13312021, elaboramos o

presente Documento de Formalização de Demanda (DFD), evidenciando e detalhando

a necessidade da contratação ora pleiteada.

O amparo legal a ser utilizado no processamento da será a Lei no 14'13312021, que

dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos.

il. IDENTIFICAçÃO DA DEMAN,DA

O presente documento manifesta a necessidade de LOCAçAO PE^UìVl-IMÓVEL
DE'STINADO AO FUNCIONAMENTO DE APREENSÃO DE ANIMAIS E OUTROS

SERVIçOS RELACIONADOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO RURAL.

JUSTIFIGATIVA

Considerando a necessidade de garantir o bem-estar animal e a segurança pública, a

locação do referido imóvel se justifica pelo fato de que este servirá como espaço

adequado para a apreensão, acolhimento e manejo de animais resgatados em

conformidade com as normas sanitárias e ambientais vigentes.

O imóvel será utilizado Para:

1. Apreensão e acolhimento temporário de animais que se encontrem em

situação de risco, abandono, maus{ratos ou representem ameaça à

população, conforme previsto na legislação vigente'

2. Garantia de condições sanitárias e de bem-estar animal,

proporcionando abrigo, alimentação e eventuais atendimentos veterinários enquanto

os animais aguardam destinação adequada.

3. Controle populacional e redução de riscos à saúde pública, evitando a

proliferação descontrolada de animais em situação

transmissão de zoonoses.

Ruq Coronel Correio, No 2214 sdo@coucoio.ce'gov'br
Centro - CEP: 61.6O0-0O4
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4, Cumprimento de diretrizes municipais e estaduais relativas à proteção

animal, atendendo às determinações dos órgãos responsáveis e às políticas públicas

voltadas ao manejo ético da fauna urbana'

Dessa forma, a locação do imóvel se faz essencial para a execução dessas atividades,

garantindo um espaço seguro e adequado para a destinação dos animais

apreendidos, contribuindo para o equilíbrio ambiental e a segurança deste município

DESCRTçÖES

Os recursos orçamentá rios para garantir a contratação demandada, estão definidos no

termo de referência, conforme determina a letra 'J" do inciso XXlll do art. 6o da Lei

14.133121.

¡v . RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAçÃO DA DEMANDA E CONTEÚDO

DO DOCUMENTO

O requisitante ficará à disposição para dirimir eventuais dúvidas sobre esta requisição,

bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação, fornecendo todas

as informações técnicas necessárias junto ao agente de contratação'

Caucaia/CE, 06 de fevereiro de 2025.

d,u &olæ-
Milena Mara de Almeida Rocha

Requisitante

lw^,

Ruo Coronel Correio, No 2214 r sdo@coucoio.ce.gov'br :' , Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th òs 14h,
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QUANTUNIDADE

12wÊs

01 LOCAçAO DE UM IMOVEL DESTI NADO AO FUNCIONAMENTO

DE npne¡rusÃo DE ANlMAls E ourRos sERVIÇos
RELACIONADOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVI MENTO RURAL,

Centro - CEP: 61.6O0-OO4
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01, ¡TTERESSADOì hflruth{t¡Oíipl@ DE (HïJO,AUI\,

02. PROPRIETÁRþI FR,AÌ.IIOISOO JOgÉ RIBEIRO hûOT,A.

03" OBJEflVOI ÐeterrrniirrræAø dø t/alklr Løeatiw do ¡rnrével memo¡onado enn

effgrafe qerfr vrisfras aø ftr¡rnrqiomaffiìento de Apneensäo de Aninnatts e outroq
senvriiços rellaoûonados oonn a Seeretanrla Mt¡rnricripal de Desenvøhv{rmento Runall;

siito,, ma rrua do LarReiirãø,, dm,, no Eiistfito de Lanneiräo no Mr¡niefplo de Qawoaiiat

eE.

04. PRESSUFOSTOSI Oorn vistas ao ajuizanrento do valor loeatilro do irnéne[

ern aná[ise, foram adotados Brooedùnnentros no sentido devistroriaro irnó1rc[, a ser
avaliadøpam verifreærg*øde suas earacterlstieas flsioas, loeaeionaìs, voeaçäo de
uso, infraestrutura urbana disponhrel, equipamentros esmunitários, ê outros.

05. VISTORIA:

6.1 Garacterizaçåo da Região.

Trata*se de uma zona urbana, com topografia regular, solo e subsolo de
caracterfsticas argilo-arenosas, sendo a ocupaçåo ffsica dos espaços faz*se
principalmente por imóveis de utilizaçäo residencial, fazendas e pequenos

comercios.

Existe senriço priblico e privado como iluminaçäo ptlblica, abastecimento
d'ågua, iluminaçäo domiciliar e o seu principal acesso é pela a rua do Lameirão.

06. POTENGIAL DE UTILIZAÇÃO: A årea do imével é paralela a Br:222,
tendendo a permanecero no curto e médio prazo, com a mesma vocaçäo de uso
presente, ou seja, albergando, fazendas, pontos comerciais, colégio e
residências.

07. GARACTERTZAçÃO DO llJtÓVEL AVALIANDO: Trata-se de imÖvel com
características de uma fazenda , padrão popular, com área construida principal
de 220,00m2, implantado em terreno que tem aproximadamente uma årea total
de 68,00ha; sendo que o utilizado vai ser de aproximadamente de 3.500,00m2
de acordo com levantamento executado "in loco" da área do imóvela ser locado.

CARACTERTZAçÃO riStCn

O imóvel objeto da determinação do valor locativo dispõe das seguintes
características construtivas e de acabamento: 01(um) estábulo com 08 baias,
01(um) curral, 01(uma) casa do morador, 01(um) depósito para estoque.

{

d-)t/ Rodovio CE-O9O Km O1, No 1076
Itombé - CEP: 61-60O-O6O

ffiseinfro@coucoio.ce.gov.br *3 Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro. dos 8h òs 14h.
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ESFEeTFTAçÕËS eONSIRUTwAS EAS BENFEtTÓru'\g

,As oøbedas døs i¡nflìó\,eis sãio 4s þltlhla øøriånnriieã øølønriall apanenrte eobrc
eqtrirr¡rtrurra @ rnnadeiirra,,esquadlrrias de nnadeiina oønnr pøtras paraná,, Janelhe de duag
barndas rrfìóv@||,, þibø qirrnrernrtadø e terrrra batk{a;; iinstalagøeo elétitieas e lþriidro"

earnriitárrriae ernnr negulAn estadø de eønsønvaçaø;; s€ndø o eetabul@ a@b€tro,

09, HÉ¡ODOS Ë GRlfÉRþS U1LEADOSI ,As norrmaltrizagøes dos
pnooediirnnentos aralliiatérrtoq säo eltahoradas e negildas pella rlÍBR: 14.$W,, onrde

estabelleq€ que'oa rne@ologiia avallnténta a ser utiilliizada deve a[tioengan-se ern
peeqruüsa de nmeroad@,, env@[vemdo,, aÉrn de pneçoe oorrnenølaltøados e orü

oferdados,, as derrnais oanaotenfsü[oas e atmbutos que exergalm ¡nrfruêno¡a rno vallon''.

Tenenos * oom base na w ÌM "QwWãø e L@çtu Trrttuftffi & MwteWð em
pesqulrlsa ferita a patrrin dare/lagâa doe valorcs do ma do tenreno.
Benfettorlas - nwétukø & eææ e Weçe",, utiltiizandøse ulalørcs anitartiøg
adequados às benfeitorias espeeffüeas, valores r¡nütánios estes,, retÌmdos dc
Brrrb[üaagÕes téenteas' a saben i) F@niilha @rçamøntanø Plllfýf - Tere, M Revßta
AønsfirWfu tløfte-î,fuør&stø, bem oomo:. iM aWWtWäø de wstøs e M Ariüêrb
& Røss+Heûee pam aøweg@s em fangäø &vtnda íJfull,, MaM aparwte e estaM
Mawsewøçfu.
Valor Locatlvo - A determinaçâa da wtq LæatÍwê fiaita a partir do valor de
reposiçäodo imével teneno t benfeitroriasn ao qual se apliea um fatror da
acabamentro esnforme idade do ìmóreì,

09. DETERTHNAçÄO DE VALORT
Gålculoss Avaliatórios:
Tetreno.'
t¿ï= (Área x tury i.lnttáriøtusq¡úsadø prmz- Sefrn)

Vt = 3.500,00 m2x R$ 101 ,00lmz
Vt = R$ 353.500,00

BenfeÍúonbs.'
yþ = (Àrea x AUE Srhdusean - Ce x Fatør de Ae;abamenta x Fatar de Døpreeiação)"

Vb = 220,00 m2x R$ 1.400,30 / max 0,45 x 0,45
Vb = R$ 62.383,37

Valor Total do Imóvel:
VT = (Vatordo teræno + Valordas Õenferlon'as)i Onde:

ÿf = R$ 353.500,00 + R$ 62.393,37
VT = R$ 415.883,37

Valor Locativo Mensal:
Y¿=(VTxt¡¡Vonde;

VT = R$ 415.883,37
N = No de meses
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llrnpon{a o pnescrnb ralon ll@@âüMra m quantrh anredøMada da R$ 4.,600,,@
I ffis (quatrø miil e quilnrlhentos rcaib) p@r'mês.

10" coNcLUsöESr

O vakor aclma se rcÍerc ao aluguel memal eom vlste ao ft¡nclonamento
de Apccnsäo de Anlmab e outoe selvlgos rclaclohados eom a Sccrctarla
tunlclpal de DesênvoMmento Runl; slþ, nt nte do LamelrÕo' slh' no
Dlstlto de Lemelräo no tunlcfplo de Gaucela€E.

Este laudo é fornecido em três vias devidamente assinadas pela
Comissäo de Avaliaçäo, tendo como responsável o Presidente da
Comissão mencionado a seguir.

Salientamos que o valor locativo se refere à parte física do prédio, não
incluso móveis e utensílios.

ll.FOTOS: r

Rodqviq GE-O9O Km (}L N"1O76
Itomt¡é - CEÊ 6|-600-060

fi seinfro@sucEiE.ce.gov.br e R¡ncionomento: De segundo
o sexb-feirq dos th às14h.I
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l2.DATAS:

12.1. Da Vistoria: 07 102 I 2025.

12.2. Local e Data do Laudo: Caucaia, 10 de fevereiro de 2025

,/e
Estolano Po ta

Presidente REA/C 8652-D
Matrícu n'0892

'\, r/6t'¿tn'uu '
a n G da

m Matricula n"93052

Rodovio CE-O9O Km 01, N" 1O76

Itombé - CEP; 61.60O-O60

Sérvulo Moreira Sobrinho
Membro: Contr. Matricula48784 n" 0824.

ffi seinfto@coucoio.ce.sov.br {l} Funcionornento: De segundo
o sqxto-feiro, dos th òs 14h.Ë
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AUTUAçAO

tNEXtGtBILIDADE DE LICITAçÃO ruo: 2025.02.17.01-SDR

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, V da Lei Federal no 14.133121 e suas alterações

posteriores.

oBJETO: LOCAçÃO DE UM |MÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DE

APREENSÃO DE ANIMAIS E OUTROS SERVIÇOS RELACIONADOS COM A

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL.

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL.

Nesta data, AUTUO o processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE

L|CITAçÃO, tombado sob o no 2025.02.17.01.SDR, que adiante se vê, do que, para

constar, lavrei o presente termo que foi por mim, LUCIANA MELO DE CARVALHO,

ass¡nado.

CAUCAIA/C:., 17 DE FEVEREIRO DE 2025

,í/fu¿zol<-*
Luôiån.a lÝlelo de Carvalho

Ordenadora de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural

Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.6OO-OO4

sdo@co ucc io.ce.gov.br
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DEMONSTRAçÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISAO DE RECURSO

oRçAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

4 ¡,

objeto: LocAÇÃo DE uM |MÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DE

APREENSÃO DE ANIMAIS E OUTROS SERVIçOS RELACIONADOS COM A

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL LOCALIZADO NA RUA

DO LAMEIRÃO.

As despes as decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

especí¡cos cons¡gnados no Orçamento da Prefeitura Municipal e será atendida pelas

segumfes dotações:

CAUCAIAJCE., 12 DE FEVEREIRO DE 2025

%*-
lùúÁÑn MELo DE cARVALHo
ORDENADORA DE DESPESAS

SECRETARIA MU N ICI PAL DE DESENVOLVI MENTO RU RAL

Ruo Coronel Correio, No 22'14

Centro - CËP: 61.6O0-OO4

Funcionqmento: De segundo
o sexto-feiro, d<¡s Bh òs 14h.

ELEMENTO DE
DESPESAS

PROJETOS
ATIVIDADES

UNIDADE
ORçAMENTARIA

sERVIçO

04.122.0161.2.11
0

3.3.90.36.05 -
Outos serv/ços de

Terceiros - Pessoa

fisica,Aluguel de

imóvel- Fonte de

Recursos
1.500.0000.00 -

Recursos não

vinculados a

impostos.

20.01- Secretaria
Municipal de

Desenvolvimento
Rural

Apoio Administrativo
Secretaria Municipal
de Desenvolvimento

Rural

, sdo@coucoio.ce.gov.br
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DESPACHO

AO

SR. TIAGO FRAGOSO VIEIRA

ASSESSOR JURíDICO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçÃO

MUNICíPIO DE CAUCAIA

Assunto: Análise dos autos administrativos, e anexo de processo de lnexigibilidade'

Senhor(a) Assessor(a) Jurídico(a),

Encaminho a Vossa Senhoria, os autos do processo de INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO autuado sob No 2025.02.17.01-SDR, cujo objeto é a LOCAçAO DE

uM tMóvEL orslxnDo Ao FUNCToNAMENTo DE APREENSÃo DE ANlMAls E

ouTRos sERVIÇos RELACIONADOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO RURAL, para exame de legalidade, do atendimento aos

requisitos objetivos prévios, nos termos do art. 53 da Lei Federal no 14.133121.

Sendo que, após manifestação dessa assessoria, retorne os autos com

parecer conforme exigido na mencionada norma.

CAUCAIA/C1,17 DE FEVEREIRO Ð82025

tts \
4

Æ¿^
LUCXÑ¡A Ñ¡CIO DE CARVALHO

ORDENADORA DE DESPESAS

SECRETARIA MU N I CI PAL DE DESENVOLVI M ENTO RU RAL

Ruo Coronel Correio, No 2214

Centro - CEP: 61.6O0-OO4

', Funcionomento: De segundo
q sextc-feirq, dos Bh às 14h.
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PARECER J U RfDICO N9 1..20.02l2025-DGVPGM

P ROCESSO ADM I N ISTRATIVO; I N EXIG I B I Ll DADE Ns 2025,02,t7,0t.
óneÃo tNTERESSADo: SECRETARTA MUNrcrpAL DE DESENVoLVTMENTo RURAL DE cAUCAIA/cE,

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL DESTINADO Ao FUNCIONAMENTO DE APREENSÃO DE

ANIMAIS E OUTROS SERVIçOS RELACTONADOS COM A SECRETARTA MUNTCtpAL DE

DESENVOLVI M ENTO RU RAL.

Administrativo. Licitações e Contratos. Locação de

imóvel. lnexigibilidade de licitação. Justificativa de
singularidade do imóvel. Excepcionalidade
justificada. Viabilidade jurídica,

I, DO REI-ATÓRIO.

Trata-se de solicitação de análise e emissão de parecer jurídico, oriunda da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Rural de CaucaialC1, acerca da viabilidade jurídica da contratação direta,

através de procedimento de inexigibilidade de licitação, de locação de imóvel destinado ao

funcionamento de apreensão de animais e outros serviços relacionados com a unidade gestora

demandante.

Compulsando os autos, vê-se que o processo está instruído com as seguintes peças

- Termo de autuaçäo;

- Documento de Formalização da Demanda;

- Declaração de inexistência de imóvel público vagos e disponível;

- Laudo de avaliação para determinação do valor da locação;

- Estudo Técnico Preliminar;

- Declaração de impacto orçamentário-financeiro;

- Demonstração de adequação orçamentária;

i' ' Ruq José Vqldecl Flinto Llmo (Rus D), no ?7OA
'- Podrê Romuoldo - CEP:61.6O1-O66



Procurqdoria-Gerul
do Munlcipio

Þepdrtomento dÊ Gestöo de
Llcltoçöøs do Munlclpto - ÞOL

Caucaia
þrt#rr.t'fLtwt4

l,(,
è.

.)'

ûEe

ric

()

p
&

n

- Termo de Referência;

- Minuta do Contrato Administrativo;

É o que importa relatar

II. DA COMPETÊNCIA E DO CARÁTER OPINATIVO DO PARECER

A Lei ns 14.13312021", ao tratar sobre as atribuiÇöes do órgão de Assessoramento Juridico da

Administração, estabelece que cabe a ele realizar prévio controle de legalidade, mediante análise

jurídica das contratações públicas, atribuindo-lhe, dentre outras atribuições, a análise das

contratações diretas, conforme adiante se vê:

Art.53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise juridica da contratação.

t...1

I4s. Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de lesalidade de contrataçöes diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesöes a atas de registro de preços,

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Apesar disso, importa destacar que o parecer jurídico, elaborado com vista a orientar o agente

público na tomada de decisäo, tem caráter meramente opinativo não vinculando a Administraçäo

ou os particulares à sua motivação ou conclusöes, conforme decido pelo c, STF na ADPF ne  nlDF
(Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJE2710212020).

No referido julgamenio, assentou o eminente Ministro Alexandre de Moraes que "Aconsultoria
jurídica prestada pelos órgäos da Advocacia Pública (art. L32, CF) - Procuradorias-Gerais dos

Estados e Municípios - näo tem caráter vinculativo e os pareceres editados com base nessa

atribuição não compelem a Administração à produção de atos administrativos com conteúdo

convergente ao da orientação expedida pelo órgão de consultoria".

Fixadas essas premissas, passa-se à análise do caso

Ruo José Valdecl Pf nto Llma (Ruq Þ), no ?7OA
Podre Rbmuoldo - CËP:61.601-065
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ilr, DA NECESSTDADE DE PRÉVO PROCESSO DE L|C|TAçÃO E DAS EXCEçÖES LEGATS

A Constituição Federal, em seu art,37, inciso XXl, estabelece a obrigatoriedade de os contratos
firmados pela Administração Pública serem prececiidos de processo de licitação pública, inverbis:

Art.37, A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Dìstrito Federale dos Municípiosobedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

t...1

XXI - ressalvados qs casos especificados na legislaçãq, as obras, serviços, compras
e alienações seräo contratados mediante processo de licitação priblica que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigaçöes de pagamento, mantidas as condiçöes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual sornente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de Caucaiaf CE, exvi

ArT.1.02. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes do Município, obedecerá aos seguintes princípios:

t...1

XVI - ressalvados os casos especificados na legislacão, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os concorrerrtes, com cláusulas que

estabeleçam obrigaçöes de pagamento, mantida's as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigaçöes;

Ïem-se, portanto, q ue ressalvadas as hipóteses de contratacão direta prev¡stas na lesislacão, a

regra é a que a aquisição de bens e serviços, bem como a realização de obras e alienações sejam

precedidas de prévio processo de licitação,

Nessa toada, sendo certo que a matéi'ia é regulamentada pela Lei ns 1-4.1-33, de 1-s de abril de

202L, que estabelece normas gerais de Iicitação e contratação para as Administrações Públicas

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

;;i Ruo José Vqldeci Pinto Limo (Ruo D), no ?7OA
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passa-se à análise das disposiçöes constantes da Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

especialmente no que concerne às contratações diretas, com foco na inexigibilidade de licitação

para locação cle imóvel,

A contratação direta nesses casos é assim disciplinada pela Lei np 14.1,33/202I

Arl. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de: [...]
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalaçöes e de

localização tornem necessária sua escolha,

1.,.1

$ 50. Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser observados os seguintes requisitos:
| - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptaçöes, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amortização dos i nvestlmentos;
ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;
lll - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Registre-se, desde já, que o Estudo técnico preliminar, realizado nos moldes do 5 1s do art. LB da

Lei ns L4.L33/2021, identificou que a demanda poderia sersuprida tanto por meio de aquisição,

como também através da locação de imóvel, tendo sugerido a adoção do contrato de locação

considerando o baixo custc da contratação se comparado com a aquisição do bem, in verbis:

"Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido,

sugere-se que seja adotado o modelo de locaçäo de imóvel. lsso porque uma das

principais vantagens apresentadas por esse modelo de contratação é o baixo

custo, quando comparado com a aquisição de irnóvel.

Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel baseia-se por este

ser o único imóvel da região que atende aos interesses da Administração e possui

os requisitos necessários para o funcionamento de apreensäo de animais e

outros serviços relacionados."

i:, ¡ Rus José Volcjecl P¡nto Llmq (Ruo D), no 27OA
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É importante salientar, neste ponto, que não cabe ao assessor jurídico emitir opinião acerca de
qual solução melhor atende ao interesse público no caso concreto, devendo se ater aos aspectos
jurídicos da contratação pretendida,

Assim, passa-se a analisar se estão presentes os elementos que tornam a licitação inexigível

Conforme visto linhas acima, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos considera

inexigível a licitação para a aquisição ou locação de imóvel, cujas características de instalações e

de localização tornem necessária sua escolha, desde que observados os seguintes requisitos:

t. Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptaçöes, quando

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

investimentos;

2, Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto;

3. lustificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem para ela,

Acerca dos requisitos supracitados, o processo está devidamente instruído com declaração de

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis para atender a demanda, bem como com

laudo de avaliação que, além de atestar a compatibilidade do valor da locação com aquele

praticado pelo mercado, revela a existência de infraestrutura e benfeitorias necessárias à utilizada

do bem pela Administração, sem a necessidade de adaptações ou investimentos, restando

evidente a vantajosidade da escolha.

Ademais, há também nos autos elementos que apontam para a singularidade do imóvel a locado

pela Administração, de sorte que estão preenchidos os requisitos que autorizam a contratação

direta do objeto.

Ruo JoEé Voldecl Pinto Llma (Ruo t), no 27OA
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IV. DOS DEMAIS ASPECTOS.

Além dos aspectos específicos atinentes à viabilidade jurídica da contratação direta do objeto
pretendido, por meio de inexigibilidade de licitação, importa registrar que o processo está

devidamente instruído com as peças enumeradas no art. 72 da Nova Lei de Licitações e Contratos.

Registre-se, ainda, que a minuta do contrato contém seus elementos essenciais, tais como

identificação e qualificação das partes e de seus representantes, fundamentação jurídica, objeto

e sua forma de execução, direitos e obrigações das partes, estando, pois, em conformidacie com

o art. 89 da Lei na M.ß312021.

Por fim, considerando que, de acordo com o art.1.245 do Código Civil, "Transfere-se entre vivos

a propriedade mediante o registro clo título translativo no Registro de lmóveis", de forma que o

instrumento particular de compra e venda de imóvel constante dos autos não é suficiente para

comprovar que o contratado é realmente o legítimo proprietário do bem objeto do contrato de

locação, razão pela qual recomenda-se solicitar cópia da mratrícula do imóvel registrada no

Cartório de Registro de lmóveis,

V. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, uma vez comprovada a propriedade do imóvel objeto da locação através de

cópia da matrícula ou certidão expedida pelo competente Cartório de Registro de lmóveis, opina-

se pela viabilidade jurídica da lnexigibilidade 2025.02.ý.AL

E o parecer

Caucaia/CE, 20 de fevereiro de 2025.
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TIAGO FRAGOSO VIEIRA

OAB-CE no 15.1-1-l-

( Portaria 30212025, D.O. M 10/0212025)
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